
PROPOSTA DE ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU NR 14/2008 

OS CONTRATOS FIRMADOS COM AS FUNDAÇÕES DE APOIO COM BASE NA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PREVISTA NO INC. XIII DO ART. 24 DA LEI NR 8.666, DE 1993, DEVEM ESTAR DIRETAMENTE VINCULADOS A 
PROJETOS COM DEFINIÇÃO CLARA DO OBJETO E COM PRAZO DETERMINADO, SENDO VEDADAS A 
SUBCONTRATAÇÃO; A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS OU DE MANUTENÇÃO; E A 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES PERMANENTES DA 
INSTITUIÇÃO. 

INDEXAÇÃO: FUNDAÇÃO DE APOIO. DISPENSA DE LICITAÇÃO. VEDAÇÃO. SUBCONTRATAÇÃO. SERVIÇOS 
CONTÍNUOS. MANUTENÇÃO. ATIVIDADES PERMANTENTES. 

REFERENCIA: Lei n° 8.666, de 1993; Lei n° 8.958, de 1994; Decreto n° 5.205, de 2004; Acórdãos TCU 
1516/2005-Plenário, 248/2006-Plenário, 918/2008-Plenário. 

FUNDAMENTAÇÃO: 

A contratação direta de fundações de apoio encontra respaldo nas disposições do art. 24, inc. XIII, da 
Lei n° 8.666, de 1993, que determina: 

Art. 24. E dispensável a licitação: 

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da 
pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada 
recuperagdo social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação 
ético-profissional e não tenha fins lucrativos; 

Da leitura do dispositivo, observa-se que as exigências legais são de caráter essencialmente objetivo, 
cuja comprovação se faz mediante documentação e elementos materiais probatórios da condição singular 
da entidade, destinados a assegurar a certeza do pleno preenchimento dos requisitos de enquadramento 
determinados pela Lei, conferindo ao administrador público condições de viabilizar a contratação direta, 
com segurança quanto à lisura jurídico-formal do procedimento. 

A missão institucional da entidade, enquanto voltada ao ensino ou a' pesquisa, compreende-se a partir 
da sua norma regimental ou estatutária onde são consignadas expressa e objetivamente tais incumbências. 

Na contratação com o fim de promover o "desenvolvimento institucional" encontram-se abrangidas 
as ações de ampliação das potencialidades da instituição contratante. Sobre o tema, Jorge Ulisses Jacoby 
Fernandes aduz: 

d) de todas as expressões utilizadas no inciso pelo legislador, o 'desenvolvimento 
institucional' foi a mais ampla. Se a doutrina se debate, até agora, por açambarcar e 
analisar as acepções da palavra instituição, a rigor 'desenvolvimento institucional' 
compreenderia crescimento, progresso, de qualquer coisa em que possa estar compreendido 
o termo instituição. 
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De outra parte, o Decreto n° 5.205, de 2004, que regulamenta a Lei n° 8.958, de 1994, e dis 4.41e so e 
as relações entre as instituições federais de ensino superior e de pesquisa cientifica e tecnológ 
fundações de apoio, traz o seguinte conceito em seu art. 1°, § g: 

§ 32 Para os fins deste Decreto, entende-se por desenvolvimento institucional os programas, 
ações, projetos e atividades, inclusive aqueles de natureza infra-estrutural, que levem 
melhoria das condições das instituições federais de ensino superior e de pesquisa cientifica e 
tecnológica para o cumprimento da sua missão institucional, devidamente consignados em 
plano institucional aprovado pelo &gel° superior da instituição. 

A Corte Federal de Contas, no Acórdão 918/2008-Plenário, assim expressou seu entendimento sobre 
a matéria: 

13.5. os contratos para execução de projeto de desenvolvimento institucional devem ter 
produto que resulte em efetivo desenvolvimento institucional, caracterizado pela melhoria 
mensurável da eficácia e eficiência no desempenho da instituição beneficiada; 
13.6. a manutenção e o desenvolvimento institucional não devem ser confundidos e, nesse 
sentido, não cabe a contratação para atividades de manutenção da instituição, a exemplo de 
serviços de limpeza, vigilância e conservação predict 

Essa questão mereceu por parte do Professor Jessé Torres Pereira Júnior a seguinte reflexão: 

Infere-se que longo e sinuoso tem sido o caminho do amadurecimento hermenêutico do 
inciso XIII do art. 24 da Lei Geral das Licitações. Hoje, seria possível extrair-se do decisório do 
TCU que são requisitos de validade da contratação direta nele amparrivel, em síntese 
esquemática: (a) a pessoa jurídica a ser contratada atender ei qualificagão expresso no texto 
legal (o estatuto ou regimento interno fazê-la dedicada ao ensino, à pesquisa ou ao 
desenvolvimento institucional); (b) o objeto do contrato corresponder a uma dessas 
especialidades; (c) o caráter intuito personae do contrato, a impor que a execução das 
obrigações seja feita pela própria entidade, vedadas, em principio, a subcontratação e a 
terceirização; (d) a expressão "desenvolvimento institucional" compreender bem ou atividade 
sob a tutela da Constituição, conferindo el dispensa nota de excepcionalidade, com a qual não 
se compadecem serviços corriqueiramente encontrados no mercado. 

Nestas condições, a contratação direta, com amparo no art. 24, inc. XIII, do Estatuto das Licitações e 
Contratos, só encontra amparo legal quando o objeto do ajuste tiver prazo certo, não sendo admitida para 
serviços continuados, e também se mostrar diretamente relacionado com pesquisa, ensino ou 
desenvolvimento institucional, consoante fins estatutários ou regimentais da instituição que deve, ainda, 
evidenciar inquestionável reputação ético-profissional, além da efetiva demonstração de que não tem fins 
lucrativos. 


